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Aos vinte e três dias do mês de dezembro de 2015, pelas 9 horas e 45 minutos, reuniu 

a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 

do Palácio de S. Bento, na presença das Senhoras e dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

ordem do dia: 

1. Fixação da redação final dos seguintes textos aprovados, nos termos do 

artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República: 

 Texto que procede à "Revogação das Leis n.os 134/2015, de 7 de 

setembro, relativa ao pagamento de taxas moderadoras na 

interrupção voluntária da gravidez, e 136/2015, de 7 de setembro 

(primeira alteração à Lei n.º 16/2007, de 17 de abril, sobre a exclusão 

da ilicitude nos casos de interrupção voluntária da gravidez)" 

[Projetos de Lei n.os 1/XIII/1.ª (BE), 4/XIII/1.ª (PS), 10/XIII/1.ª (PCP) e 

14/XIII/1.ª (PEV)]; 

 Texto que "Elimina as discriminações no acesso à adoção, 

apadrinhamento civil e demais relações jurídicas familiares, 

procedendo à segunda alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, à 

primeira alteração à Lei n.º 9/2010, de 31 de maio, à vigésima terceira 

alteração ao Código do Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º131/95, de 6 de junho, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

121/2010, de 27 de outubro" [Projetos de Lei n.ºs 2/XIII/1.ª (BE), 

5/XIII/1.ª (PS), 11/XIII/1.ª (PEV), 28/XIII/1.ª (PAN) e 31/XIII/1.ª (BE)]; 

2 Outros assuntos. 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, como 

ponto prévio, o Senhor Deputado António Gameiro (PS) foi designado relator do 

parecer, solicitado pela Comissão de Assuntos Europeus, sobre a Resolução do 

Parlamento Europeu de 11 de novembro de 2011 - Reforma Eleitoral da União 

Europeia, recebida do Gabinete do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Em seguida, procedeu-se à fixação das seguintes redações finais, nos termos do 

artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República: 
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- do texto que procede à "Revogação das Leis n.os 134/2015, de 7 de setembro, 

relativa ao pagamento de taxas moderadoras na interrupção voluntária da gravidez, e 

136/2015, de 7 de setembro (primeira alteração à Lei n.º 16/2007, de 17 de abril, sobre 

a exclusão da ilicitude nos casos de interrupção voluntária da gravidez)" [Projetos de 

Lei n.os 1/XIII/1.ª (BE), 4/XIII/1.ª (PS), 10/XIII/1.ª (PCP) e 14/XIII/1.ª (PEV)] -, que foi 

aprovada por unanimidade, na ausência do CDS-PP e do PEV, tendo sido aceites as 

sugestões de redação constantes da Informação n.º 147/DAPLEN/2015, no sentido de 

se aperfeiçoar o estilo do texto em causa; 

- e do texto que "Elimina as discriminações no acesso à adoção, apadrinhamento civil 

e demais relações jurídicas familiares, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 

7/2001, de 11 de maio, à primeira alteração à Lei n.º 9/2010, de 31 de maio, à 

vigésima terceira alteração ao Código do Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

131/95, de 6 de junho, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 121/2010, de 27 de 

outubro" [Projetos de Lei n.ºs 2/XIII/1.ª (BE), 5/XIII/1.ª (PS), 11/XIII/1.ª (PEV), 

28/XIII/1.ª (PAN) e 31/XIII/1.ª (BE)] -, que foi aprovada por unanimidade, na ausência 

do CDS-PP e do PEV, tendo sido aceites as sugestões de redação constantes da 

Informação n.º 148/DAPLEN/2015, no sentido de se aperfeiçoar o estilo do texto em 

causa. 

 

Por fim, o Senhor Deputado Carlos Abreu Amorim (PSD) questionou o Senhor 

Presidente sobre o documento que havia sido distribuído a todos os membros da 

Comissão, no dia anterior, contendo uma sugestão de alteração legislativa 

apresentada pelo Conselho Superior da Magistratura (em audiência concedida pelo 

Presidente da Assembleia da República), visando a adaptação da Lei Eleitoral do 

Presidente da República à nova organização judiciária, tendo suscitado dúvidas sobre 

a possibilidade de, em tempo útil, se promover a referida alteração. 

    

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 9 horas e 55 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 
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Palácio de São Bento, 23 de dezembro de 2015 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Bacelar de Vasconcelos) 

 

Nota: aprovada a 6-01-2016 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Passos 
 António Filipe 
 António Gameiro 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Elza Pais 
 Fernando Anastácio 
 Filipe Neto Brandão 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Pimpão 
 Sandra Cunha 
 Vânia Dias da Silva 
 Clara Marques Mendes 
 Edite Estrela 
 Jorge Lacão 
 Maria Germana Rocha 
 Sara Madruga da Costa 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Andreia Neto 
 Fernando Negrão 
 Hugo Lopes Soares 
 Isabel Alves Moreira 
 José Luís Ferreira 
 Luís Marques Guedes 
 Pedro Delgado Alves 
 Telmo Correia 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
 
 


